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Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Sejam bem-vindos a mais 
uma edição do Jornal do 
Síndico. Neste editorial 

queremos destacar a impor-
tância da prática do bom senso 
que muitas vezes é exigida 
na função do síndico. A vida 
em condomínio é, ao mesmo 
tempo, um exercício de convi-
vência e um campo repleto de 
desafios para quem assume a 
sindicância. O síndico precisa 
transitar diariamente entre 
questões administrativas, legais 
e interpessoais, muitas vezes 
se deparando com situações 
constrangedoras ou moradores 
de comportamento difícil. Por 

isso, mais do que conhecer leis 
e regulamentos, muitas vezes 
o bom senso surge como ferra-
menta indispensável para con-
duzir a gestão com equilíbrio e 
justiça.
O bom senso, nesse caso, não 
significa se afastar das normas 
ou agir com parcialidade, mas 
sim interpretar as regras de for-
ma justa e respeitosa, levando 
em consideração o contexto 
e as pessoas envolvidas. A 
legislação condominial fornece 
diretrizes claras, mas a realida-
de cotidiana exige uma postura 
que vá além do cumprimento 
literal da lei. A habilidade de 

ouvir, dialogar e encontrar so-
luções que conciliem interesses 
divergentes é o que diferencia 
um síndico autoritário de um 
gestor respeitado.
O síndico que age com equi-
líbrio constrói sua autoridade 
pela confiança e não pelo 
medo. Ao agir com sensatez, 
ele demonstra respeito pelo 
coletivo, preserva a harmonia e 
evita desgastes que poderiam 
ser irreversíveis. Não se trata 
de ser condescendente, mas de 
aplicar a firmeza necessária sem 
abrir mão da humanidade que 
cada situação exige. Na prática, 
a combinação de conhecimento 

técnico e bom senso é o que 
permite decisões assertivas e 
pacíficas. 
Ao síndico cabe o papel de 
articular diferenças, garantindo 
que as regras sejam cumpridas 
sem perder de vista o princípio 
maior da vida em comunidade: 
o respeito mútuo. Que cada 
síndico encontre, no exercício 
do bom senso, não apenas uma 
forma de resolver conflitos, 
mas também um caminho para 
transformar seu condomínio em 
um espaço de convivência mais 
leve, justo e acolhedor.
Desejamos a nossos assinantes 
uma ótima leitura! 

6       2 Jornal do Síndico Rio - Niterói  | Outubro de 2025         SR SÍNDICO RECEBA NOSSA EDIÇÃO PELO WHATSAPP  21 96911-3049



O licerce do orçamento 
de qualquer condomí-
nio é a taxa condomi-

nial, é a partir da arrecadação 
que um síndico projeta os or-
çamentos e cobre custos bá-
sicos na manutenção dos con-
domínios. Porém, em muitas 
comunidades ela não basta 
para cobrir todos os custos ou 
permitir melhorias desejadas. 
Nesse cenário, síndicos cada 
vez mais buscam caminhos 
criativos e juridicamente se-
guros para gerar renda além 
da taxa obrigatória.
O síndico Marcos Silva, que 
administra um condomínio 
com 150 unidades em Per-
nambuco, conta que há cerca 
de um ano, ele percebeu que 
certos espaços do prédio fi-
cavam subutilizados e pode-
riam render algo para além 
da taxa mensal. “A garagem 
tinha algumas vagas sem uso, 
o salão de festas só era usado 
vez ou outra, e a área comum 
gourmet ficava boa parte do 
tempo ociosa”, relata. Marcos 

decidiu então pesquisar alter-
nativas, consultou condômi-
nos e fez projeções com a ad-
ministradora local para ver o 
quanto cada iniciativa poderia 
render como um extra para o 
caixa do condomínio.
As primeiras medidas que 
adotou foi alugar algumas 
vagas de garagem ociosas 
para não moradores, com re-
gras claras de uso e seguros 
adequados, e disponibilizar o 
salão de festas para locação 
externa, com agenda con-
trolada e cláusulas rígidas de 
limpeza, uso de manutenção, 
e seguro contra danos. Após 
um período de avaliação, ele 
percebeu que a iniciativa deu 
certo e, com a aprovação do 
condomínios, seguiu buscan-
do outras formas de melhorar 
as receitas.
Ele explica que a outra medi-
da que adotou foi uma par-
ceria com uma empresa que 
instala máquinas automáticas 
de snacks e bebidas, compro-
metendo-se a destinar uma 

porcentagem da receita para 
o fundo de manutenção do 
condomínio. “Não é algo que 
muda tudo da noite para o 
dia, mas esses pequenos flu-
xos de receita fizeram diferen-
ça no orçamento. E é impor-
tante que tudo seja aprovado 
em assembleia, para garantir 
transparência e evitar resis-
tência ou questionamentos 
jurídicos”, pontua Marcos.
Juristas especializados em 
direito condominial apontam 
que esses caminhos são per-
feitamente legais, desde que 
respeitados alguns cuidados. 
É imprescindível que qual-
quer renda gerada seja regu-
lada por contrato ou regimen-
to interno, que delimite quem 
usa, quem paga, quais taxas 
ou encargos extras incidem, 
e como esses recursos serão 
aplicados pelo condomínio. 
A convenção condominial 
deve permitir ou não esse tipo 
de uso dos espaços comuns, 
e a assembleia,  convocada 
com edital adequado, deve 
deliberar sobre o assunto, 
autorizando a iniciativa. Sem 
respaldo formal, há risco de 
impugnação, litígio entre con-
dôminos e até questionamen-
tos judiciais por uso indevido 
ou abuso de poder do síndico.
Além disso, Marcos enfati-
za que é essencial manter a 
transparência com todos os 
condôminos. Explicar quais 
rendas serão geradas, como 
serão rateadas ou reinves-
tidas, demonstrar em pres-
tação de contas e sempre 
documentar o processo. Ele 
comenta que em alguns pré-
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Promovendo renda em condomínios 
para além da taxa condominial

ECONOMIA Por Redação |

dios há resistência por parte 
de alguns moradores que te-
mem insegurança, mais mo-
vimento, ruídos ou impactos 
na estrutura, mas se o síndico 
mostrar que, com regras cla-
ras, seguro adequado e co-
branças proporcionais, muitos 
desses receios se dissipam.
Essas iniciativas podem tra-
zer benefícios além da ar-
recadação: valorização do 
imóvel, melhoria nos espaços 
comuns, redução da pressão 

sobre a taxa condominial e 
até maior engajamento dos 
moradores. O segredo, como 
Marcos Silva destaca, é mes-
clar criatividade com legali-
dade, diálogo com moradores 
e estruturação formal. Quan-
do o condomínio transforma 
espaços ociosos em ativos 
que trabalham para ele, a co-
munidade se fortalece, e o 
condomínio conta com mais 
folga financeira para investir 
no que realmente importa.



As assembleias são fun-
damentais nas decisões 
coletivas dos condomí-

nios, sendo um dos pilares des-
se estilo de vida em comunida-
de. Porém, tão comum quanto 
as próprias assembleias, são os 
recorrentes usos de procura-
ção para que os proprietários 
ou condôminos que não podem 
participar das reuniões, sejam 
representados. Entretanto, os 
síndicos devem estar cientes do 
que preconiza a legislação para 
que um direito do condomínio, 
uma faculdade que é de cada 
um, não se torne uma prática 
majoritária.
O Código Civil brasileiro deixa 
clara a possibilidade de uso de 
procuração nas assembleias. O 
art. 654 estabelece que “todas 
as pessoas capazes são aptas 
para dar procuração mediante 
instrumento particular, que va-
lerá desde que tenha a assina-
tura do outorgante”. Outra dis-
posição importante aparece no 
art. 1.335 do Código Civil, que 
trata dos direitos dos condômi-
nos e entre eles inclui o direito 
de "usar das partes comuns e 
de votar nas deliberações da as-

sembleia", o que pressupõe que 
esse voto pode ser delegado por 
meio de procuração. 
Porém, o Código não estabelece, 
em qualquer de seus artigos, um 
limite absoluto de quantas pro-
curações uma pessoa pode por-
tar. Ou seja, se não houver regra 
interna que o estipule, um con-
dômino poderia teoricamente 
comparecer com diversas pro-
curações dadas por vários ou-
tros condôminos. A convenção 
do condomínio costuma ser o 
instrumento que define essas 
regras. Muitas convenções pre-
vêem restrições, impondo limite 
ao número de procurações por 
mandante ou por procurador, 
ou determinando que determi-
nados cargos (como síndico ou 
membro do conselho) não pos-
sam receber procurações de ou-
tros condôminos. 
Síndica de um condomínio na 
Paraíba, Elisa Santana precisou 
enfrentar essa questão numa as-
sembleia de reeleição de síndi-
co. Vários moradores ausentes 
tinham dado procuração para 
que Elisa coletasse seus votos. 
Um grupo de condôminos con-
testou que ela estava levando 

“procurações demais”, fato que 
poderia desequilibrar o proces-
so decisório em benefício pró-
prio. “Quando percebi o des-
conforto, achei melhor revisar a 
convenção do condomínio, con-
vocar uma assembleia para in-
cluir cláusula clara sobre limite 
de procurações por procurador, 
porque não queria que houvesse 
dúvidas sobre legitimidade ou 
próxima contestações judiciais”, 
conta Elisa.
Em casos em que a convenção 
é omissa, conflitos podem sur-
gir. E para complicar ainda mais 
a questão, a jurisprudência já 
apresentou decisões divergen-
tes sobre o assunto, com casos 
em que alguns tribunais enten-
dem que a convenção pode im-
por limite; outros consideram 
que impor limite pode ferir a li-
vre representação, dependendo 
do teor da norma interna. 
Por isso, uma dica dos especia-
listas para esses casos é de que, 
na inclusão da cláusula sobre 
procurações na convenção, os 
síndicos e os condôminos de-
vem detalhar não apenas um 
limite do uso, mas as especifi-
cações, tais como a qualifica-
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Uso de procurações para participação de 
assembleias e a legislação brasileira
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ção das partes (quem outorga, 
quem é procurador), o objetivo 
da outorga, data, poderes con-
cedidos, extensão de voto, se 
é para assuntos específicos ou 
para assembleia em particular. 
A exigência do reconhecimento 
de firma também pode ser um 
dispositivo legal a ser adiciona-
do nesse item.
Em resumo, não existe atual-
mente, no Código Civil ou em 
lei federal, um limite legal geral 
para o número de procurações 
que um indivíduo pode portar 
numa assembleia condominial. 

O que existe são normas inter-
nas, convenção ou regimento, 
que, se bem redigidas e aprova-
das, podem impor restrições ou 
estabelecer limites claros. Síndi-
cos e moradores devem se ante-
cipar a casos litigiosos por conta 
de procurações. A dica é rever a 
convenção, clarificar regras so-
bre procurações e garantir trans-
parência no manejo desse ins-
trumento. Desse modo, evita-se 
questionamentos após decisões 
importantes e garante-se que as 
assembleias reflitam de fato a 
vontade coletiva do condomínio.
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Dicas de como montar um cronograma
 de manutenção preventiva eficiente

MANUTENÇÃO Por Redação |

Tão importante quanto o 
uso inteligente e eficien-
te dos recursos do con-

domínio, ou a mediação das 
relações entre condôminos e 
a resolução de conflitos, é o 
planejamento adequado das 
manutenções preventivas. 
Elevadores, bombas de água, 
sistemas elétricos e áreas co-
muns necessitam de cuidados 
periódicos, e ignorar essas ne-
cessidades pode gerar gastos 
mais altos e desgastes entre 
os moradores. É nesse con-
texto que a elaboração de um 
cronograma de manutenções 
ganha força, permitindo que 
síndicos se antecipem aos 
problemas, garantam a segu-
rança e ainda economizem 
ao aproveitar épocas de baixa 
demanda nos serviços.
O planejamento deve levar 
em conta que alguns meses 
concentram demandas espe-
cíficas. Antes do período de 
chuvas, por exemplo, é essen-
cial revisar calhas, telhados e 

sistemas de drenagem. No ve-
rão, com maior uso das áreas 
de lazer, faz sentido reforçar 
a manutenção das piscinas e 
dos equipamentos de recrea-
ção. Já em épocas de menor 
procura por determinados 
serviços, como nos meses de 
inverno, pode ser mais barato 
contratar reparos de pintura e 
reformas em áreas comuns, já 
que empresas tendem a ofere-
cer preços mais competitivos 
nesse período.
Para a síndica Carla Menezes, 
que administra um condomí-
nio em São Paulo, a elabora-
ção de um cronograma foi a 
solução encontrada para equi-
librar custos e reduzir emer-
gências. “No início da minha 
gestão, percebi que os reparos 
eram feitos de forma reativa, 
sempre correndo atrás do pre-
juízo. A piscina, por exemplo, 
só recebia atenção quando 
havia problema com a bomba. 
Hoje, com um calendário or-
ganizado, programo desde a 

limpeza das caixas d’água até 
a manutenção do sistema elé-
trico, evitando surpresas desa-
gradáveis”, explica.
Ainda de acordo com Carla 
Menezes, além de prever os 
serviços, aprendeu a negociar 
melhor os contratos quan-
do identificou os períodos 
de menor procura. “Em julho, 
conseguimos fechar com des-
conto uma revisão completa 
dos elevadores, porque muitas 
empresas estavam com agen-
da mais folgada. Da mesma 
forma, programamos a pintura 
das áreas externas para os me-
ses de frio, quando a demanda 
é mais baixa e os preços caem. 
Isso representa uma economia 
significativa no orçamento 
anual do condomínio”, afirma.
A adoção de um cronogra-
ma também facilita a comu-
nicação com os moradores. 
Quando os condôminos rece-
bem informações sobre quais 
serviços serão realizados em 
cada época do ano, há mais 

compreensão sobre os custos 
envolvidos e menos reclama-
ções sobre imprevistos. Além 
disso, documentar todas as 
etapas cria segurança jurídica, 
já que em caso de incidentes 
o síndico pode comprovar que 
cumpriu com sua obrigação 
de zelar pela manutenção.
Planejar mês a mês não signi-
fica engessar a administração, 
mas sim criar uma base sólida 
para lidar com as necessida-
des previsíveis. Ao alinhar a 

execução dos serviços às ca-
racterísticas sazonais e às flu-
tuações de preços, os síndicos 
conseguem não apenas cuidar 
melhor do patrimônio coleti-
vo, mas também demonstrar 
eficiência na gestão. Exem-
plos como o de Carla Menezes 
mostram que a manutenção 
preventiva, quando organiza-
da com visão de longo prazo, 
deixa de ser um peso e se tor-
na um dos pilares da boa ad-
ministração condominial.
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A inadimplência é dos 
maiores problemas que 
os condomínios enfren-

tam, isso porque a falta de pa-
gamento, seja de uma ou mais 
cotas, afeta diretamente a saú-
de financeira, fazendo com que 
a gestão precise se desdobrar 
para fazer frente às despesas 
mensais, seja do mês corren-
te ou aquilo que foi tirado de 
outra provisão para saldar um 
mês anterior em que algum 
condômino deixou de arcar 
com as suas obrigações. 

Como se baseia a cota 
condominial

A cota é feita em cima da 
previsão orçamentária anual. 
A gestão se baseia nos gas-
tos do ano anterior e faz uma 
projeção em cima daquilo que 
serão os gastos do ano atual, 
contabilizando tudo: folha de 
funcionários, concessionárias 
de água e energia, contratos 
com terceirizadas, fundo de 
reserva, aumentos contratuais 
etc., a partir daí, chega-se a um 
valor que será divido seguindo 
a fração ideal de cada unidade. 
Dito isso, mesmo que haja uma 

“gordurinha” nesse orçamento, 
algo comum em condomínios 
que tenham certa inadimplên-
cia contumaz, essa situação 
acaba atrapalhando o dia a 
dia e, se ficar “descontrolada”, 
o condomínio terá que fazer 
uma nova previsão, sendo que 
os condôminos que pagam em 
dia, terão que arcar com esse 
déficit para que as contas fe-
chem. 

O que deve ser feito
É essencial que a gestão tenha 
uma régua de cobrança bem 
definida para evitar que a si-
tuação cresça e chegue a um 
ponto crítico. Lembrando que 
a partir de uma cota em atra-
so, passados 30 dias da falta 
de pagamento, o condomínio 
já pode entrar na justiça. Ainda 
assim, antes disso, é essencial 
que o condomínio faça essa 
cobrança de forma extrajudi-
cial, via SMS, WhatsApp, carta 
registrada, e-mail etc. e, caso 
isso não se resolva, a saída é 
entrar na justiça. Lembrando 
que o condômino inadimplente 
pode, inclusive, ter o seu imó-
vel colocado a leilão e perdê-lo 

para que com o valor da ven-
da, esse seja usado para quitar 
a dívida deste com o condomí-
nio.     
Essa régua é muito importante, 
isso porque o que não falta é 
condomínio que tem inadim-
plentes em que a dívida pres-
creveu, algo que ocorre após 
cinco anos, a contar do venci-
mento da primeira cota. Esse 
prazo está previsto no artigo 
206, § 5º, I, do Código Civil, 
Tema 949/STJ. Após esse pra-
zo, não é possível cobrar judi-
cialmente a dívida, apenas de 
forma extrajudicial, contudo 
a unidade segue sendo consi-
derada inadimplente, já que a 
dívida não “desaparece”. Nes-
se sentido, a gestão não po-
derá entregar uma declaração 
de quitação (“nada consta”) 
quanto às taxas condominiais 
para o condômino inadimplen-
te, algo que irá prejudicá-lo, 
caso queira vender o imóvel, 
por exemplo. 
Isso porque o imóvel pode-
rá ser vendido para um outro 
comprador, mas por conta de 
os débitos condominiais terem 

natureza propter rem, estando 
relacionados a coisa/imóvel e 
não à pessoa do proprietário, 
aquele que adquirir o imóvel 
terá uma dívida com o con-
domínio, ainda que essa este-
ja prescrita. Lembrando que 
uma das sanções em relação 
ao condômino inadimplente, 
seguindo aquilo que diz o Có-
digo Civil, Art. 1.335, é que este 
só poderá “III - votar nas deli-
berações da assembleia e de-
las participar, estando quite”. 
Dessa forma, ele fica “de fora” 
desse que é o principal local da 
democracia condominial. 
Uma dúvida que surge seria 
a possibilidade de o proprie-
tário poder pleitear o desejo 
de “apagar” contabilmente 
os valores da dívida. Isso só 
é possível fazer por renúncia 
ou remissão deliberada em 
assembleia (maioria simples, 
salvo regra específica na con-
venção). Contudo, não há ação 
judicial que force o condomínio 
a perdoar a dívida. 

Conclusão
Dito isso, é muito importante 
que síndico e administradora 

estejam focados nessa ques-
tão, para que as dívidas não 
prescrevam e o condomínio 
se prejudique pela falta de or-
ganização desses na cobrança 
do devedor. Por isso, é funda-
mental contar com uma ótima 
administração que busque so-
luções para garantir que a eco-
nomia do condomínio não seja 
abalada por conta de condô-
minos que, ainda que passem 
por problemas comuns e que 
“apertam” o orçamento, não 
podem deixar de cumprir com 
suas obrigações legais para 
com o condomínio, a fim de 
não prejudicarem o empreen-
dimento onde vivem, traduzin-
do, a sua própria casa e seus 
vizinhos. 
Dito isso, ao passar por al-
gum problema que impedirá 
o pagamento de alguma cota 
condominial, procure a gestão 
a fim de buscar soluções para 
saldar essa dívida. Normal-
mente os condomínios ofere-
cem propostas para que a si-
tuação se resolva rapidamente.     

Inadimplência e a prescrição 
da dívida condominial

Por *Rodrigo Karpat, especialista em direito imobiliário e questões condominiais. 
Presidente da Comissão Especial de Direito Condominial no Conselho Federal da OAB 
e Presidente da Comissão de Direito Condominial da OAB/SP | Condomínios:

RODRIGO KARPAT 
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Investir em melhorias no 
condomínio, a depender 
onde os recursos podem 

ser aplicados, se houver 
estudo e inteligência por 
parte dos síndicos, pode 
representar em valoriza-
ção do próprio condomí-
nio, das unidades, e um 
aumento do bem-estar 
dos condôminos. Por isso, 
a gestão financeira inteli-
gente, quando bem feita, 
pode trazer benefícios 
que se refletem não ape-
nas nas contas mensais, 
mas no valor de mercado 
de cada unidade.
Cláudio Ferreira, síndi-
co em São Paulo, é um 
exemplo da boa gestão e 
aplicação de recursos que 
geram valorização imo-
biliária. “Sempre me per-
guntavam por que pagar 
tanto se a fachada está 
descascada, o jardim mal 
cuidado e o salão de fes-
tas antigo. Percebi que 
investir nessas pequenas 
melhorias, mas de im-

pacto visual e funcional, 
poderia mudar a percep-
ção e até mesmo justifi-
car uma taxa um pouco 
maior”, conta.
Ele conta que ele e o con-
selho decidiram priorizar 
ações que fazem diferen-
ça percebida num primei-
ro olhar. Cláudio Ferrei-
ra relata que apostou na 
revitalização da fachada, 
com nova pintura, esco-
lha de materiais moder-
nos resistentes à maresia 
e melhoria no paisagismo, 
partindo do planejamento 
financeiro do condomínio. 
“Instalamos também me-
lhorias tecnológicas, con-
tratando um aplicativo 
para reservas de áreas 
comuns, sistemas de ilu-
minação LED, sensores 
de presença nos corre-
dores e garagem, além 
de modernizar portaria e 
controle de acesso. Essas 
melhorias trouxeram con-
forto, reduziram consumo 
de energia e aumentaram 

a atratividade do condo-
mínio para visitantes ou 
novos moradores”, acres-
centa. 
Outro pilar da gestão de 
Cláudio foi apostar na 
manutenção preventiva. 
Ele revisou o cronograma 
de revisões de elevadores, 
impermeabilização de la-
jes e manutenção de áre-
as externas. “Um elevador 
parado ou infiltração visí-
vel são coisas que pesam 
muito na avaliação de 
quem visita o local. Me-
lhorar isso antes que vire 
problema grave foi o que 
fez a diferença”, afirma. 
A manutenção preventiva 
quase sempre custa muito 
menos do que consertos 
emergenciais ou reformas 
corretivas, ajuda a pre-
servar a segurança e gera 
menos impacto no caixa 
do condomínio. 
Com essas medidas sim-
ples, também foi possível 
investimentos sustentá-
veis para atrair moradores 

que se preocupam com a 
questão ambiental. Com 
as economias feitas, o sín-
dico conta que investiu 
num sistema de reuso de 
água da chuva para limpe-
za de áreas comuns e em 
painéis solares. Ele tam-
bém estabeleceu um pro-
grama de coleta seletiva e 
renovação da iluminação 
para LEDs, ações de baixo 
custo, que agregaram va-
lor para a agenda susten-
tável do condomínio.
Ainda de acordo com 
Cláudio Ferreira, todas 
essas ações exigiram 
planejamento financei-
ro, participação dos mo-
radores em assembleias 
para aprovar orçamentos, 
transparência na presta-
ção de contas e fundo de 
reserva adequado. “Inicial-
mente, quando apresentei 
os primeiros orçamentos 
em assembleia, houve 
resistência por parte de 
alguns moradores, mas 
tentei mostrar por meio 

de cálculos e projeções o 
retorno esperado com as 
melhorias. Também mos-
trei que os custos seriam 
espaçados ao longo do 
tempo. Aos poucos, com 
a próprio retorno sendo 
visto por todos, aqueles 
que se mostravam con-
trários, passaram a se en-
gajar no planejamento de 
melhorias”, comenta.
O resultado dessas inicia-
tivas de melhorias foi a 
valorização nas unidades, 
menos reclamações de 
conservação e interesse 
de novos moradores. A 
mensagem clara com o 
exemplo de Cláudio Fer-
reira é de que uma gestão 
financeira inteligente não 
é cortar custos apenas, 
mas investir de forma es-
tratégica. Um condomínio 
bem cuidado, moderno, 
seguro e eficiente atrai e 
conserva moradores, va-
loriza seu patrimônio e 
cria uma convivência mais 
digna para todos.

Investimento em melhorias no 
condomínio que valorizam o espaço


